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pRocEDIMENTo nr,trnôNrco N.: 1978/2023

REQUERENTE: Depaúamento de Contrataçõcs Públicas

Ánn,q, ,{nMtNf STRATIVA: Licitações e Contratos Administrativos
ÓnCÀO INTERESSADO: Secretaria Municipal de Viação, obras c Scrviços Urba os

ASSUNTO: Controle prévio de processo de contratação. Tomada de Preços.

OBJETO DÂ CONTRATAÇÃO: Obra dc pavimentação potiédrica, drenagem pluvial e

terraplenagem. Rua Tçnitório do Acre e Rua Otávio Francisco ds Mattos.

EMENTA: ANÁLISE PRÉVIA DA LICITAÇÃO.
MODALIDADE TOMADA DE PREÇOS. PROCESSO COM
DOCIJMENTOS NECESSAR]OS, PROJETO BASICO E
JUSTIFICATIVAS SUFICIENTES, APLICAÇÀO DA LEI N'
8.666/1993. POSSIBILIDADE DO PROSSEGUIMENTO DO
PROCESSO. PA RECER FAVORÁVEL.

r. RELATÓRIO.
O Depârtamento de Contratações Públicas encaminha para análise da PGM o processo de

contrataçào, modalidade Tomada de Preços, cujo objeto é a pavimentação poliédrica de algumas ruas

municipais. Constam no proccsso administrativo fisico:
I) Portaria n" 8.37712023;
II) Solicitação de abertura dc processo de aontratação;
III) Projeto básico e seus anexosl

a) Ot çamcnto quanritativo;
b) Cronograma fi sico-financeiro;
c) Memorial Descritivo;
d) Histograma de rnão de obra;
e) BDI;
f) Projeto de pavimentação:

f.l) Planta de drenagem;
f.2) Planta de pavimentação.

g) E-mail.
\/I) Despacho do Prefeito Municipal;
\aII) Par€oer Contábil;

É o relatório.

2. PRESSUPOSTOS E I'TJNDAMENTOS DE FATO E DE DIREITO.
2.1. Informações preliminares.
Convém destacar, inicialmente, quc compete a esta Procuradoria, nos temos do parágratb único

do art. 38, da Lci 8.666/93" prestar consultoria sob o prisma cstritamente jurídico dos documentos
apresentados, nào cabendo nenhuma consideração acerca do mérito da presente contratação c da

discricionatiedade da Administração Pública ao traçar os parâmetros dos produtos, serviços ou obras

entendidos comÕ necessários.

No entanto, oportuno destaçar que a presente maniÍ'estação jurídica tem o escopo dc apontar
possíveis riscos do ponto de vista jurídico e reoomendar alguma providência para salvaguardar a
Administração e o erário.

Nesse rumo, forçoso recoúccer que a análise dos aspectos técnicos dos objetos da contrataçào
pretendida pela Administração não constitui tarefa afetâ a sst€ órgão jurídico, o qu€ somente de forma
excepcional poderemos adcntrar.
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Ante as questões acima susoitadas, passaremos à análise dos aspectos relacionados à legalidade
do feito.

2,2, Da Legislacão aplicável.
Considerando a cxistôncia temporária dc lcis concorcntcs a rcspcito das contrataçõos públicas,

é permitido que a Administração Pública opte por qual legislação adotará a cada processo dc contrataçâo.

Nesse rumo, vislumbra-se, pela dinâmica e pela realidade administrativa local, que, no presente
processo, optou-se pela adoção da legislação tradicional sobre as contratações públicas. Dcsse modo,
serão aplicadas as nomas previstas na Lei no 8.666, dc 1993, para a fase externa da tioitação e dulant€
toda a relação contratual/obrigacional com a pcssoa jurídica vencedora do certame.

2.3. Da licitaçiio: do cabimento da modalidade tomada de precos
No toçante à escolha da modalidadc tomada de preços, os fui'rdamentos estão asscntâdos no art.

23,Í,*b e II, "b", da Lei n'8.666, dc 1993.

Ncsse prisma, veriÍica-se que o valor máximo delimitado pela Administração parâ o pagameflto
do objeto do certame justiÍica a realtzaçáo de licitação pela modalidade tomada de preços, conforme o
disposto no Decreto Fsderal n' 9.412, de,2018.

2,4. Do Projeto Básico

Projeto básrco é o conjunto de el€mentos necessários e suficientes, com nívcl dc precisào
adequado, paÍa czÍzcterizaÍ obra ou scrviço ou complexo de obras ou servigos. É imprescindível para
realização de qualquer obra ou serviço de engenharia.

Portanto, toda licitação de obra ou scliço realizada em qualqucr modalidade de licitação deve
ser prcccdida da elaboração de projeto básico.

O referido projeto dcve ser elaborado segundo as exigências da Lei n, 8.666/1993, com base em

indicações de esÍudos técnicos preliminares quc assegurem a viabilidatle técnica e o adequado

tratamento do impacto ambiental do cmpreendimento. Deve possibilitar principalmerÍe avaliagão do

custo da obra, definição dos métodos e prazo de execução.

Estabelece a Lei de Licitações que o projeto básico deve estar anexado ao ato convocatório, dele
sendo parte integrante.

Determina ainda que o projeto básico deve contcr os seguintes elementos:
. desenyolyimento da sohtçào escolhida;
. soluções técnicas glohois e localizadrc;
' identificuçào dos tipos de semiços u execular e de maleriuis e equipame tos a incorporar u obra;
. inJi»mações que possibilitem o estudo e a dedução de métodos construliyos;
. subsfulios paru montagem do plano de licitaçaio e gestào du obra;
. orçamento detalhqdo do custo global d« obra, fundanentado em qua titatiyos de sen'iços e

Jôrnecimeúos propriume te ayaliudos.

Alérr de ser peça imprescindivel para execução de obra ou prestação de serviços, o projeto básico
é documento que propicia a Administração conhecimento pleno do objeto que se quer licitar, de fonna
detalhada, clara e precisa. Permite ao liciLante ter acesso a infonnações e elementos necessários a boa
elaboração da proposta, mediante regras eslabelecidas pela Adrninistraçào a que estará sujeito.

Destarte, em razà,o se tratar de documento técnico, limitamo-nos a examinar a presença dos

documentos exigidos pcla Lei de Lioitaçõcs - notadamente, no art. 6o, inciso IX - verifico que Projeto
Básiso elaborado atende aos requisitos legais, sem adentrar no conteúdo técnico dos documcntos,
Íbmecendo subsídios claros e snficientes para quo os licitantes elaborem as suas propostas.

Av. Pcdro Vi ato Parigot de Souza, 1080-Cenrro- 85760-000 - Fone: 46-3552-1321 - Íarltal2l7
procuradoria@cipolenu.pt -got.br - l)r. Alvaro §kiba Júnior 2i-7





Município de Capanema - PR
Procuradoria-Geral

2,5. Das minutas de edital e do contrato
A análisc das minutas dc cdital e dç contlato foi {jonduzida à luz da legislagão aplicávol ao

plcsentc oaso, qual scja, a Lci 8.666/93, quc rcgulamcntc a Tomatla clo prcços, lrcm como a Lei
Complcmcntat' Fcdcral n' 12312006, qur; ilrstituiu o Estatuto Nacional da Mioroemprcsa o da Emprcsa
dc Pcqucno Portc.

Nesse ponto, frise-se que as minutas do edital e anexos foram corrigidas pela PGM e encontram-
so no sistema, cujos arquivos digitais preveem algumas alterações pôntuâis.

Considçraudo-se as alterações no edital mencionadas acima, no rnais, veriÍica-se que forarn
precnchiclos os rcquisitos esscnciais do art.40, da Lei 8.666/93.

AdeQuâda. tambóm. a minuta do contrato constante do Anexo 14. nois orevê as cláusulas
essenciais dispostas no art.55. tla Lei 8.666/93. de acordo com o motlelo confeccionado pela l,GM.
com as atualizacões indicadas no arquivo digital.

2.6. Da qualiÍicacáo técnica
Aualisarrdo-sc as cxigôncias da documentação relativa à qualiiicagâo técnica para a habilit,rçào

dos propouentcs, vcrifioa-sc a prescuça de requisitos proporcionais à climcnsào tla obra a sr;r cxccutada,
cstando, portanto, adequada à legislaçiro basilar e aos sntcndimentos majoritários dos Tribunais jc
Contas da União c do Esta<lo do Paraná.

2.7. Recomendacõcs

IJrge esclarccer, por Ítm, porquc notória a rclcvância, quc a vcracidade dc todas as i1Í'ormaçôes
e documcntação aprcseutadas sào cl{r intcira rcsponsabilidadc clos agcntes pírblicos c privaclos
envolviclos, cs1:ecialmcntc em rclação a claboração da tabcla de composição dos prcços c da pcsquisa
dc mcrcado realizarla.

Ncstc ponto, convónr chamar atorçào p a a possibilidadc tÍc aplicaçào dc sançôcs dc naturcza
política, administrativa, civil c pcnal em caso dc rnalversação da verba pública e/ou em razão de
descumprinrent«r das obrigações legais, contràtuâis e editalícias,, possibilttantlo a configuração {c
ato de improbidadc administrativa, r'ros tcrmos da Lci u" 8.429, dc 1992, bcm como em dcsrespeito à

Lci dc Ilesponsabilidade Fiscal.

3. CONCLUSÃO
Diante do cxposto, desde que utilizadas as minutas confeccionadas pela PGM, maliÍcsta-sc

favoravclmente ao prosscguimcnto do proccsso dc contrataÇào.

Adcmais, importante salicntar a ncccssicladc de pr.rblicação de todo o proccdimento no pofial
clctrônico do Município dc Capancma, Çm arcndimcnto àLci Federal l2.5}il2}ll.

Município dc Capanema, Estado rlo Paraná - Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada parquc
Caminho do no, aos 23 dias do mês dc rnaio dc 2023.
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